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Atribuições

Compete à Secretaria de Controle Interno (art. 64 da Resolução - TCU nº240/2010):

• Realizar acompanhamento, levantamento, inspeção e auditoria nos sistemas

administrativo, contábil, financeiro, patrimonial e operacional das unidades da

Secretaria do Tribunal, com vistas a verificar a legalidade e a legitimidade de atos

de gestão dos responsáveis pela execução orçamentário-financeira e patrimonial

e a avaliar seus resultados quanto à economicidade, eficiência e eficácia;

• Orientar os gestores da Secretaria do Tribunal no desempenho efetivo de suas

funções e responsabilidades;

• Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;



Lotação

A Secoi tem a lotação prevista de 16 servidores (cargos

efetivos), sendo 12 auditores e 4 técnicos, além de 4 estagiários

(Portaria-TCU nº 314/2008 e nº 301/2010).

Atualmente conta com 18 servidores, sendo 12 auditores, 5

técnicos e 1 auxiliar, além de 2 estagiários (1 no período

matutino e 1 no vespertino).



Clientela



Atividades da SECOI

AuditoriaAuditoria

Acompanhamento



Plano Anual de 
AuditoriaAuditoria



Padrões de 
Auditoria de Auditoria de 
Conformidade



Acompanhamento 
da Gestãoda Gestão



Principais ferramentas para o controle 
interno

• SIAFI

• FISCALIS

• SISAC

• SISPLAN

• Contrata

• Mesa de trabalho

• Processo Eletrônico



FiscalisFiscalis



Objetivos

• Armazenar de forma estruturada as informações obtidas
pela realização de fiscalizações.

• Registrar a documentação relativa a todas as fases do• Registrar a documentação relativa a todas as fases do
trabalho - planejamento, execução e relatório.

• Servir de suporte metodológico para a realização de todas
as fases dos trabalhos de fiscalização.



Benefícios

• Recuperação de forma rápida e fácil de informações de
outros trabalhos realizados e das matrizes padrão.

• Padronização dos trabalhos - forma e conteúdo.• Padronização dos trabalhos - forma e conteúdo.

• Geração automática do relatório de fiscalização.





SISAC

Sistema de Apreciação e Registro dos 
Atos de Admissão e Concessões



SISAC



SISPLAN

Sistema de Planejamento e Acompanhamento



Acompanhamento das etapas



Acompanhamento dos indicadores



Planejamento Estratégico do TCU - PET

PET (5 anos)

Objetivos, indicadores e iniciativas

PET (5 anos)

Objetivos, indicadores e iniciativas

Plano de Diretrizes (anual)

Desdobramento do PET – Prioridades anuais do TCU 

Objetivos principais, indicadores, meta anual e 

Plano de Diretrizes (anual)

Desdobramento do PET – Prioridades anuais do TCU 

Objetivos principais, indicadores, meta anual e Objetivos principais, indicadores, meta anual e 

iniciativas

Objetivos principais, indicadores, meta anual e 

iniciativas

Planos Diretores (anual)

Desdobramento das prioridades do TCU para as 

Unidades Básicas e suas subunidades

Identificação de contribuição e responsabilidades

Planos Diretores (anual)

Desdobramento das prioridades do TCU para as 

Unidades Básicas e suas subunidades

Identificação de contribuição e responsabilidades

Planos de ação (anual)

Detalhamento do Plano Diretor em etapas

Planos de ação (anual)

Detalhamento do Plano Diretor em etapas



ContrataContrata



Processo 
eletrônicoeletrônico





Mesa de TrabalhoMesa de Trabalho





Modelo de Instrução Processual

1. Versa a espécie sobre acompanhamento do Contrato nº ______, documento
eletrônico nº ________, peça ____, firmado entre o Tribunal de Contas da União e
a empresa ______________, CNPJ _______, em _______, para a prestação de
serviços continuados de __________, em acompanhamento pela Secoi por força do
Plano Diretor para o ano de ____.

2. A abrangência da presente instrução limitou-se à análise dos pagamentos
realizados pelo Tribunal de Contas da União – TCU à referida empresa, no períodorealizados pelo Tribunal de Contas da União – TCU à referida empresa, no período
de _____ até a presente data, à conta do Contrato mencionado – OBJETO.

3. O Contrato em epígrafe decorre da Concorrência nº ___/____ (processo), foi
assinado em ____, publicado em ____ e com prazo para conclusão dos serviços
previsto em ___meses, com valor inicial de R$_____, atualizado para R$ ______
conforme detalhado a seguir:

- Termo Aditivo:
- Reajuste de preços, conforme Termo de Apostilamento



Modelo de Instrução Processual

4. A despesa com a execução do objeto a contratar foi estimada, na licitação, em
R$ ______ , a ser realizada ao longo dos exercícios _____.

5. Todas as alterações ocorridas estão devidamente registradas no SIAFI na conta
contábil de controle de contratos.

6. Conforme já mencionado em instrução anterior (se for o caso), a minuta de6. Conforme já mencionado em instrução anterior (se for o caso), a minuta de
edital foi submetida à análise jurídica (Peça nº __ do TC - ____/___), e a
adequação orçamentária e financeira da despesa foi devidamente confirmada
e consta a necessária autorização do Diretor Geral (ou Secretário Geral) para a
publicação do Edital de Concorrência n.º ___/_____ (Peça nº __ do TC -
____/___).

7. No que concerne aos pagamentos realizados à conta do Contrato, no período
em análise, totalizaram, segundo dados do SIAFI, R$ ________.



Modelo de Instrução Processual

RESUMO GERAL DO CONTRATO N.º 

• Valor Inicial 

• Valor Atualizado 

• Saldo do Contrato 

• Faturas liquidadas (Total)

• Percentual de Comprometimento 

• Faturas Cadastradas (Total) 

• Percentual de comprometimento 



Modelo de Instrução Processual

8. No presente exercício foi autuado, para fins de fiscalização e pagamento das despesas
relativas ao Contrato em epígrafe, o processo __________. (autuação realizada pela
administração)

9. O escopo do acompanhamento do Contrato no presente exercício, até o momento,
limitou-se à _______.

ou 

9. A análise dos documentos de pagamentos das despesas, conforme documentação do
referido processo, entre o dia ___ do mês de ____ do ano de ____ até a presente data,
que alcançaram um total de R$ _________abordou aspectos orçamentários,
financeiros e legais, constatando-se o seguinte:

a. regularidade fiscal foi comprovada por meio de declarações extraídas do SICAF
(INSS, Fazenda Federal e Estadual, FGTS, Procuradoria Geral e Balanço);



Modelo de Instrução Processual

b. constam dos autos a garantia contratual atualizada, o seguro de riscos de
engenharia e o de acidentes de trabalho abrangendo o valor do Contrato e
todo o período de execução;

c. a retenção de ISS ocorreu, com valores e códigos adequados;

d. os dados constantes das notas de empenho estão corretos (nome e CNPJ da
empresa, descrição do serviço, valor, número do processo, modalidade de
licitação, finalidade, classificação contábil, assinatura eletrônica do
ordenador de despesa e do responsável pelo setor financeiro);

e. as notas fiscais foram apresentadas e pagas regularmente conforme
estabelecido contratualmente;



Modelo de Instrução Processual

f. não há indícios de falhas nas informações constantes das notas fiscais (nome e
CNPJ do contratante e da contratada, discriminação do serviço, data de emissão
e validade, número da nota fiscal, valor);

g. as Relações de Ordens Bancárias - RE foram assinadas, eletronicamente, pelo
ordenador de despesa e pelo responsável pelo setor financeiro;

h. os serviços constantes das faturas encontram-se em conformidade com o objetoh. os serviços constantes das faturas encontram-se em conformidade com o objeto
do contrato;

i. o investimento está sendo devidamente apropriado no imobilizado,
contabilmente, nas Contas-Contábeis adequadas, bem assim registrado no
Sistema de Controle Patrimonial desta Corte;



Modelo de Instrução Processual

j. a regularidade trabalhista e previdenciária foi verificada pelos “controles
internos” (no caso do TCU, SFC/DICAD);

k. as guias de recolhimento do FGTS e do INSS foram apresentadas e
analisadas pelos “controles internos”.

10. Acrescente-se, por oportuno, que as faturas foram emitidas dentro do prazo de
validade.

11. Outrossim, em seu Relatório nº ____/____, a SECOI/TCU aponta pendências que,
segundo despacho da Secretaria Geral, assinado também pelos fiscais do
Contrato, já estão sendo sanadas pela Fiscalização.



Modelo de Instrução Processual

12. Quanto à retenção de impostos e contribuições, realizada por meio de Documento de
Arrecadação de Receitas Federais - DARF, Guia da Previdência Social – GPS, e
Documento de Arrecadação – DAR observou-se a adoção de valores e códigos
apropriados.

Conclusão:

13. Ante o exposto, considerando que a documentação pendente não constitui causa
impeditiva de pagamento, propomos que se prossiga o acompanhamento em épocaimpeditiva de pagamento, propomos que se prossiga o acompanhamento em época
oportuna.

ou 

Diligência (Conforme Portaria do TCU nº 257/2010)

Data e Assinatura



ChecklistsChecklists



Relatório de Análise do Procedimento Licitatório e/ou 
do Contrato



Relatório de Análise do Procedimento Licitatório e/ou 
do Contrato



Relatório de Análise do Procedimento Licitatório e/ou 
do Contrato



Relatório de Análise do Procedimento Licitatório e/ou 
do Contrato



Relatório de Análise do Procedimento Licitatório e/ou 
do Contrato



Relatório de Análise do Procedimento Licitatório e/ou 
do Contrato







Portaria TCU Nº 257
16/11/201016/11/2010



Acórdão nº 1.074/2009 - TCU - Plenário

Relatório de levantamento nas estruturas de

governança dos Órgãos e Unidades de Controle Interno dos

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

Foram constatadas necessidades de melhorias nasForam constatadas necessidades de melhorias nas

estruturas institucionais, na forma de atuação e no

desenvolvimento de pessoal, bem como necessidade de

avaliação da conveniência e oportunidade de

reposicionamento hierárquico.



Recomendações

9.1. recomendar aos órgãos/unidades de controle interno das

unidades jurisdicionadas que:

9.1.1. desenvolvam programa de monitoramento da qualidade

do trabalho da auditoria interna.

9.1.2. normatizem a atividade da auditoria interna pelo menos

quanto aos seguintes aspectos:

9.1.2.1. posicionamento do órgão/unidade de controle interno

na organização;



Recomendações

9.1.2.2. autoridade do órgão/unidade de controle interno na

organização, incluindo:

9.1.2.2.1. autorização para acesso irrestrito a registros, pessoal,

informações e propriedades físicas relevantes para executarinformações e propriedades físicas relevantes para executar

suas auditorias;

9.1.2.2.2. obrigatoriedade de os departamentos da organização

apresentarem as informações solicitadas pelo órgão/unidade de

controle interno, de forma tempestiva e completa;



Recomendações

9.1.2.2.3. possibilidade de obter apoio necessário dos

servidores das unidades submetidas a auditoria e de assistência

de especialistas e profissionais, de dentro e de fora da

organização, quando considerado necessário;organização, quando considerado necessário;

9.1.2.3. âmbito de atuação das atividades de auditoria interna,

inclusive quanto à realização de trabalhos de avaliação de

sistemas de controles internos;

9.1.2.4. natureza de eventuais trabalhos de consultoria interna

que o órgão/unidade de controle interno preste à organização;



Recomendações

9.1.2.5. participação dos auditores internos em atividades que

possam caracterizar co-gestão e por isso prejudiquem a

independência dos trabalhos de auditoria;

9.1.2.6. estabelecimento de regras de objetividade e

confidencialidade exigidas dos auditores internos no

desempenho de suas funções

9.1.3. realizem auditorias de avaliação de sistemas de controles

internos



Recomendações

9.1.4. disciplinem a participação dos auditores dos órgãos e

unidades de controle interno em atividades próprias e típicas de

gestores

9.2. recomendar ao dirigente ou órgão colegiado máximo das9.2. recomendar ao dirigente ou órgão colegiado máximo das

unidades jurisdicionadas a seguir indicadas, com base no inciso

III do art. 250 do RI/TCU, que reposicionem hierarquicamente

seu órgão/unidade de controle interno para que este lhe seja

diretamente subordinado



Declaração de Bens e 
Rendas - DBR

Instrução Normativa TCU – Nº 67, de 6 de Julho de 
2011

Dispõe sobre os procedimentos referentes às Declarações de Bens e 
Rendas a serem apresentadas pelas autoridades e servidores públicos 

federais



Instrução Normativa TCU – Nº 67, de 6/07/11

Art. 2º - As referidas autoridades, servidores e empregados
entregarão anualmente, à unidade de pessoal do órgão ou
entidade a que se vinculem, Declaração de Bens e Rendas
detalhadamente descritos na forma exigida no art. 13, caput e §
1º, da Lei 8429/1992, e 2º, caput e §§ 1º a 6º, da Lei 8.730/1993 e
das respectivas retificações apresentadas à Secretaria da Receitadas respectivas retificações apresentadas à Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB).

§ 1º A entrega da declaração se dará, também, por ocasião
da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício, no
momento em que deixarem de ser ocupados os cargos, empregos
ou funções, ou ainda quando solicitada, a critério da unidade de
pessoal do órgão de controle interno respectivo ou do Tribunal de
Contas da União.



Instrução Normativa TCU – Nº 67, de 6/07/11

§ 2º A declaração a que alude o caput deste artigo deverá ser
preenchida em formulário em papel, reproduzido a partir do
modelo que constitui o anexo I desta instrução, devidamente
assinada e entregue na unidade de pessoal do órgão a que se
vincule o servidor.

Art. 6º - O Controle Interno fiscalizará o cumprimento, pelas
autoridades e pelos empregados e servidores relacionados no art.
1º da Lei 8.730, de 1993, da exigência de entrega das declarações
a que alude o art. 2º ou das autorizações de acesso às Declarações
de Bens e Rendas, às respectivas unidades de pessoal, na forma
estabelecida nesta Instrução Normativa.



Instrução Normativa TCU – Nº 67, de 6/07/11

Art. 10 - O Controle Interno fará constar no Relatório de
Auditoria de Gestão avaliação objetiva sobre o cumprimento das
obrigações estabelecidas no art. 3º da Lei 8.429/1992 e na Lei
8.730/1993, na forma desta Instrução Normativa.

Art. 18 - Ficam revogadas a IN 65, de 20 de abril de 2011 e a IN
66, de 24 de maio de 2011.

No âmbito do Tribunal de Contas da União essa Instrução
Normativa foi regulamentada pela Portaria – TCU Nº 209, de 15 de
Agosto de 2011.



Secretário: Eugênio Paccelli de Paula Corrêa 

E-mail: secoi@tcu.gov.br

Telefone: 3316-7779

Secoi

Telefone: 3316-7779

Obrigado pela atenção!


